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Resumo: O objetivo do artigo é analisar a composição dos gastos públicos nos municípios brasileiros, na tentativa de 
observar mudanças nas despesas discricionárias (investimento) em detrimento das despesas com pessoal. A literatura 

orçamentários estabelecidos a partir da regra do teto dos gastos com pessoal com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
um ajuste em tal despesa pode provocar cortes nas despesas com capital (investimento), limitando a capacidade de 
investimento dos entes municipais. Aliado a tal movimento, as regras de limite mínimo para as despesas com saúde 

-
timento. Os principais resultados a partir de uma análise econométrica em painel de dados apresentaram evidências 
para o chamado viés na composição dos gastos, de modo que expansões nas despesas obrigatórias, como educação 

detrimento das despesas com investimento.
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Abstract: The article analyzes the composition of public spending in Brazilian municipalities, in order to understand 
changes in discretionary expenses (investment expenses) in relation to personnel expenses. The literature investigates 

personnel expenditures rule under the Fiscal Responsibility Law, an adjustment in such expenditure can lead to cuts 
in capital expenditures (investment), limiting the investment capacity of municipal entities. In addition to this mo-

expenses to the detriment of investment expenses. The results, based on the econometric analysis in a data panel, 
point to evidence for the presence of bias in the composition of expenditures, so that expansions in mandatory expen-

expenses to the detriment of investment expenses.
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1 INTRODUÇÃO

Uma das formas de atuação do governo na economia é por meio da alocação dos gastos públi-
cos. Na maior parte das vezes costuma-se medir o tamanho do governo a partir da relação Gasto/
PIB. Todavia, em que medida o tamanho da economia pode influenciar não o tamanho do gasto, 
mas a sua composição?

Em função das disparidades entre os entes federativos no Brasil, a promulgação da constituição 
de 1988 desenhou uma estrutura federativa fiscal com o objetivo de atenuar a forte desigualdade 
regional. Nesse sentido, a literatura tem associado o nível de renda ou atividade econômica como 
uma variável relevante na determinação das despesas públicas. No entanto, o federalismo fiscal 
brasileiro atribuiu aos entes municipais responsabilidades na execução dos gastos com saúde e 
educação. Em contraste ao sistema federativo, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, instituída 
no início dos anos 2000, tem o objetivo de impor regras fiscais para a execução dos gastos públi-
cos na tentativa de promover a estabilidade nas contas públicas, ao estabelecer metas para dívida 
e limites na execução das despesas com pessoal.

O marco legal das finanças públicas federativas no Brasil definiu limites máximos e mínimos 
na execução das despesas públicas. Constitucionalmente, os municípios devem alocar um piso de 
despesas para os gastos funcionais em educação e saúde. Por outro lado, a LRF definiu um limite 
máximo para as despesas com pessoal. Uma importante despesa, a despesa com investimento, 
tem apresentado uma baixa participação no orçamento dos municípios últimos anos. Isso porque, 
segundo dados do Tesouro Nacional, até 2017, em grande parte dos municípios brasileiros, a razão 
“despesas com investimento” e “receita corrente líquida” não ultrapassa os 20%.

Em função do caráter discricionário das despesas, com investimento, a literatura tem apontado 
esse tipo de despesa como uma variável de ajuste. O estabelecimento de regras fiscais associada 
a limites mínimos nas despesas, com saúde e educação, pode gerar um efeito de aumento nas 
despesas correntes (pessoal) em detrimento das despesas de capital (investimentos). Essa possível 
relação pode estar associada ao chamado viés na composição do gasto público. Sendo assim, a 
literatura tem associado a adoção de regras fiscais à presença de um viés na composição do gasto 
público.

Por sua vez, o viés na composição do gasto público pode ocorrer em um cenário no qual o uso 
de regras fiscais pode induzir um ajuste de gastos e algum tipo de despesa isenta de regras. Por 
exemplo: no caso da LRF, se a despesa com pessoal precisar ser ajustada para cumprir a regra 
fiscal, poderão ser feitos cortes nas despesas de capital para atender às exigências da regra. Além 
disso, as regras de limite mínimo para as despesas com saúde e educação podem exercer um im-
pacto na composição das despesas com investimento em detrimento das despesas com pessoal.

Diante desse contexto, o objetivo do presente artigo é analisar a composição dos gastos públi-
cos nos municípios brasileiros, na tentativa de observar mudanças nas despesas discricionárias 
(investimento) em detrimento das despesas com pessoal.

O artigo está dividido em seis seções, além desta introdução. A seção dois desenvolve uma 
discussão da composição dos gastos públicos e regras fiscais, na tentativa de elucidar o objeto de 
investigação da pesquisa e o estado da arte sobre o tema. A ideia é identificar os principais ele-
mentos determinantes na composição dos gastos. A seção três apresenta uma discussão sobre epi-
sódios fiscais observados na economia brasileira ao longo das duas últimas décadas na tentativa de 
identificar o comportamento da atividade econômica e com isso observar a natureza dos padrões 
cíclicos. A seção quatro realiza uma análise descritiva de indicadores de composição dos gastos 
nos municípios brasileiros. A seção cinco apresenta a estratégia metodológica da pesquisa, na ten-
tativa de explicar o uso da análise em painel de dados. A seção seis expõe os resultados empíricos 
encontrados. Por fim, à guisa de conclusão, a seção seis traz as considerações finais do artigo.
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2 COMPOSIÇÃO DO GASTO PÚBLICO E REGRAS FISCAIS: UMA ANÁLISE DA 
LITERATURA

O entendimento a respeito da composição das despesas públicas em um sistema federativo as-

entes da federação.

Oates (1999) aponta que tais teorias se centram em três grandes teóricos: Paul Samuelson, a 
partir dos desdobramentos da teoria dos bens públicos; Richard Musgrave, com as discussões sobre 

-
líbrio competitivo em uma economia de mercado. Todavia, Musgrave (1959) e Samuelson (1954) 
assumem, de maneira implícita, que os gastos governamentais são de responsabilidade de um go-
verno nacional. Foi com Tiebout (1956) que esse posicionamento chamou a atenção para os gover-
nos subnacionais, em que vários serviços básicos – como polícia, bombeiros, educação, hospitais e 
alguns outros bens e serviços públicos – não envolvem atividade em nível nacional.

governamental por esfera de governo, tratando o gasto público, a receita pública e as transferências 

entes federados.

responsabilidades de execução dos gastos públicos devem ser distribuídos, partem do pressuposto 
de que a descentralização aumenta as possibilidades de observância das preferências dos indivídu-
os, por ampliar a transparência e as possibilidades de controle. Ainda segundo Oates (1999) tem-se 
basicamente três princípios associados às despesas públicas: (a) a subsidiariedade, isto é, o gasto 
público deve permanecer na esfera de governo mais próxima do cidadão; (b) externalidade do 

com o objetivo de atenuar a forte desigualdade regional orçamentária existente entre os diferentes 

Por outro lado, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, instituída no início dos anos 2000, tem 

é a despesa com pessoal. A LRF introduziu os limites de gastos públicos no que tange às despesas 
-

lecidas na LRF.

conjunto de características dos orçamentos municipais, como é o caso das despesas com saúde e 
educação, sob a ótica das despesas por categoria funcional, e as despesas com pessoal, sob a ótica 
das despesas por categoria econômica. Já na partilha das responsabilidades constitucionais cabe 
aos municípios, no que tange às despesas com educação e saúde, as responsabilidades de despesas 
associadas à educação fundamental, e despesas com saúde de baixa complexidade, embora neste 
último caso, a depender do porte populacional do município, assume responsabilidades associadas 
às despesas com saúde de média e alta complexidade.
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das despesas públicas, houve um conjunto de regulamentações que estabeleceram limites mínimos 
nos valores dessas despesas. Por outro lado, a tentativa de atenuar o acúmulo excessivo de 

-

orçamentária, pode causar o chamado viés na composição dos gastos públicos.

público. O viés na composição do gasto público pode ocorrer em um cenário no qual o uso de regras 

feitos cortes nas despesas de capital para atender às exigências da regra. Além disso, as regras de 
limite mínimo para as despesas com saúde e educação podem exercer um impacto na composição 
das despesas, com investimento em detrimento das despesas com pessoal.

As discussões associadas ao chamado viés na composição dos gastos públicos encontram supor-
te na literatura teórica e empírica a parir das investigações sobre o efeito das instituições orçamen-

associadas ao comportamento das despesas públicas. Alguns trabalhos como Poterba (1994), Alt e 
Lowry (1994), Alesina e Bayoumi (1996), Alesina et al. (1999) e Krogstrup e Walti (2008) chamam 

 orçamentários em diferentes par-
tes do mundo e em diferentes níveis de governo. Outros trabalhos – como em Amador et al. (2006), 
Halac e Yared (2014) e Azzimonti et al -
mas a partir do 

-
vos de  em função de manobras políticas, minimizando não apenas os efeitos dos desajustes 
políticos, mas outros choques inesperados.

-
sição do gasto público. Embora Dahan e Strawczynski (2010) encontrem resultados associados a 

as despesas com investimento. Por sua vez, alguns trabalhos como em Asatryan et al. (2018) e Hei-
nemann et al -

-

et al

gastos públicos.

governo, assegurando poupança em tempos bons para possibilitar um aumento de gastos quando 

-
to ser realizado nas diferentes fases do ciclo econômico. Desse modo, se, por exemplo, caso algum 

capital para se adequar à regra (PESSINO; IZQUIERDO; GUILLERMO, 2018).
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Ardanaz et al. (2021), por exemplo, investigou os padrões de comportamento do investimento 

-

-

da composição dos gastos. Meneses e Junior (2006) mostraram que a LRF conteve o aumento das 
despesas totais, porém, em virtude da queda nas despesas com investimento ao invés da redução 
esperada nas despesas com pessoal. Já Santolin, Jayme Jr. e Reis (2009) chamam a atenção para a 

-
pesas com investimento – essa última tem um caráter discricionário em função da própria ausência 
de regras para esse tipo de despesa.

Nesse sentido, enquanto as despesas com pessoal apresentam uma rigidez orçamentária em fun-
ção da própria natureza desse tipo de despesa, a despesa com investimento é uma variável discri-
cionária, que pode variar de acordo com as necessidades do processo orçamentário e dos ciclos 
políticos. Na perspectiva de Sakurai (2009), o autor avalia as despesas públicas a partir das funções 
orçamentárias dos municípios brasileiros, trazendo evidências de uma recomposição das despesas 

pelos ciclos políticos orçamentários. Ademais, Sakurai (2009) também sugere a existência de ciclos 
eleitorais e partidários nas funções orçamentárias dos municípios brasileiros.

Nessa linha de pesquisas associadas ao efeito dos ciclos políticos orçamentários nas despesas 
nos municípios brasileiros, Klein e Skurai (2015) concluíram que, durante as eleições, prefeitos 
de primeiro mandato mudam a composição do gasto através de reduções em despesas correntes 
e aumentos em despesas de capital, mantendo inalterados o balanço orçamentário e o gasto total.

Assim, as discussões apresentadas com relação ao estado da arte no que se refere à composição 

-

pela ótica das despesas por categoria econômica (ao estabelecer um teto para as despesas com pes-
soal), seja pela ótica das despesas por categoria funcional, ao estabelecer um limite mínimo para as 
despesas com saúde e educação.

a composição das despesas públicas. Além disso, outros elementos – como ciclicidade da economia, 

3 UMA ANÁLISE DOS CICLOS FISCAIS NA ECONOMIA BRASILEIRA 

importante instrumento para estabilizar esses ciclos econômicos. Nesse ponto, como apontado por 
-

análise entre a dinâmica da dívida e os ciclos econômicos.
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Na década de 90, o Brasil iniciou uma nova transição econômica. O período que vai de 1990 
até 1999 apresentou um baixo crescimento da economia, no entanto, foi uma fase de ajustes com 

-

início dos anos 2000. A década em questão foi um marco para a economia brasileira por apresentar 
um crescimento considerável durante o período associado à experiência no uso do tripé de política 

-
terizou por um crescimento do PIB junto com maior distribuição de renda da economia brasileira.

Depois de duas décadas de baixo crescimento, a média entre 2000 e 2010 foi de 3,7%. A partir 
de 2004 a média foi de 4,5% e 5,2% se desconsiderarem o ano de 2009 por conta da crise interna-
cional (SILVA, 2018). Esse crescimento elevou as receitas e permitiu ao governo federal apresentar 
resultados primários, além de reduzir o endividamento público. Entretanto, após essa recuperação 
dos anos 2000, a economia ingressou em uma crise que durou três anos.

Na referida crise, o país passou pelo que se chamou de “inferno astral” composto por cinco 
problemas. O primeiro grande problema apresentou-se em 2001, com um racionamento de energia 
devido ao baixo índice pluviométrico acompanhado de uma falha regencial e falta de investimen-
to. Em segundo lugar, o Brasil sofreu os efeitos da crise na Argentina, em 2001, que acabou por 
decretar moratória. O terceiro problema foi consequência da economia internacional marcada pela 

crédito devido à baixa liquidez internacional. Em um quarto momento, o então Presidente Fernando 

ocorreram as incertezas relacionadas ao futuro do país a partir de 2003 em razão dos resultados 
eleitorais das eleições de 2002.

Já em 2002, o candidato pelo Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, mostrava-
-se à frente nas pesquisas. Esse fato causou um certo receio aos observadores internacionais, uma 
vez que temiam a declaração de alguma forma de moratória em 2003 (GIAMBIAGI et al., 2011). 
Diante desse período de incertezas, o país sofreu uma fuga de capitais que depreciou fortemente o 
câmbio. Essa depreciação do câmbio levou ao aumento da dívida pública federal e, por consequ-

de juros, as consequências se mostraram na dívida líquida do setor público (PIRES, 2017).

O então Presidente Lula, no início de seu mandato, comprometeu-se a assegurar a estabilidade 
econômica e a honrar os pagamentos da dívida pública, além de anunciar a elevação da meta de re-
sultado primário de 3,75% do PIB para 4,25% do PIB (PIRES, 2017). Para atingir a meta, o governo 
resgatou a reforma tributária por meio: da uniformização da legislação do ICMS; da prorrogação 

despesas às receitas; da renovação da Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras 

Ainda nesse contexto, a reforma previdenciária entrou também para a agenda. O foco era aumentar 
o grau de justiça do sistema e diminuir as discrepâncias entres o regime geral e próprio (BIDER-
MAN; ARVATE, 2004).

Assim, com esse pacote de medidas, a partir de 2003 a economia demonstrou sinais de recupe-

O desempenho da economia naquele ano foi também impulsionado para o ano de 2004, mostrando 
a geração de um maior crescimento econômico e a volta das receitas ao nível anterior ao ajuste. A 

queda do PIB (PIRES, 2017).

sinais em meados de 2007 e acabou alcançando outro patamar em setembro do ano seguinte, com 
o fracasso do Lehman Brothers. Naquele momento o período de ascensão econômica foi interrom-
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limitados juntamente com taxas de juros mais altas. O preço das commodities caiu e a taxa de câm-
bio se depreciou, o que gerou endividamento de algumas empresas (PIRES, 2017). Em resposta, o 
país adotou políticas expansionistas na tentativa de restabelecer o equilíbrio econômico do Brasil.

Loureiro (2011) destaca duas vertentes dessa política. A primeira tinha o intuito de garantir 

atuou no âmbito estrutural, com a política de programa habitacional direcionado à população mais 
pobre, além de induzir uma política de expansão de crédito por meio dos bancos públicos.

-
mentada também atuou na contenção dos impactos na economia à medida que estimulou a demanda 

-
soneração do IOF (ASSUNÇÃO, 2012). Esse tipo de política é anticíclico, pois afrouxa as políticas 

2009, o PIB apresentou um crescimento superior a 7% resultante do estímulo à demanda agregada. 
A expansão dos investimentos também contribuiu para o crescimento (PIRES, 2017). Até o ano de 
2010 ainda foi possível observar um crescimento, mas voltou a cair em 2011.

crescimento econômico, a partir de 2011, em 2014 a economia apresentou crescimento econômi-

para reestabelecer uma trajetória sustentável. Esperava-se que, ao adotar essa nova etapa, haveria 
um crescimento da economia brasileira de 0,8%, em 2015, e 2,0% em 2016. Entretanto, isso não 
ocorreu (PIRES, 2017).

A partir dos anos 2015/16, presenciamos uma das maiores recessões da economia brasileira. Os 
dados mostram um recuo anual de 3,5%. A queda do investimento antecedeu a queda do produto, 

-
TA; GIAMBIAGI, 2018). Essa recessão reduziu o crescimento das receitas, implicando no não 

Oreiro e Marconi (2016) alegam que a recessão foi resultado de uma combinação da desacele-
ração estrutural com outras questões da economia e que o ajuste deveria ser feito para a retomada 
do crescimento. Diante desse cenário, o governo adotou algumas medidas corretivas dos lados das 
despesas e receitas. Pires (2017) aponta inicialmente duas medidas provisórias. O foco era revisar 
as regras de concessão, bem como a de cálculo para equilibrar alguns programas com despesa em 
trajetória crescente, a saber: abono salarial; seguro-desemprego; pensões por morte; auxílio-doen-
ça; seguro pescador artesanal. Pelo lado das receitas, buscou reverter desonerações.

Todo o pacote de medidas gerou uma economia de R$ 134 bilhões. Entretanto, apesar das medi-
das adotadas, as receitas apresentaram retração em resposta à queda da atividade econômica. Junto 
a isso, os investimentos reduziram 0,61 pontos percentuais do PIB e o elevado contingenciamento 

2008 ocasionou em uma política expansionista, com o objetivo de amenizar os efeitos da crise. Por 
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do ajuste de 2015 associados a problemas estruturais, que comprometeram os resultados esperados.

4 INDICADORES DE COMPOSIÇÃO DE GASTOS: UMA ANÁLISE PARA OS 
MUNICÍPIOS BRASILEIROS

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), elaborada no início dos anos 2000, buscou dar transpa-

que o gestor aja de acordo com a legalidade e tenha melhor gerenciamento e controle de gastos.

de dívida e gastos com pessoal, aplicadas nas três esferas de governo. Nesse sentido, limita os 
gastos com pessoal dos municípios em 60% da Receita Corrente Líquida. Desse modo, apesar de a 
LRF impor limites máximos de gastos, com pessoal e endividamento, ela não possui critérios para 
gastos com investimentos, o que abre margem para políticos utilizarem o orçamento para maximi-
zar o resultado eleitoral. A literatura apresenta resultados que corroboram o uso das despesas com 
investimento como variável associada aos ciclos políticos. Vicente e Do Nascimento (2012), Orair 
et al. (2014), Klein e Skurai (2015) oferecem evidências empíricas que exploram a presença de 
ciclos políticos eleitorais nos investimentos públicos no Brasil.

Assim, a análise da razão despesas com investimento/despesas com pessoal permite avaliar a 
forma como os municípios têm alocado as despesas com categoria econômica. A análise da série 

-
-

sas Investimento/Despesas com Pessoal nos municípios brasileiros segundo porte populacional ao 
longo do período 2002 – 2016. Os dados mostram que para todos os estratos de municípios há uma 

segundo resultado que chama a atenção é que – embora a LRF busque minimizar o ciclo político 
associado aos anos de eleição – para todas as séries há um movimento cíclico associado aos anos 

-

-

observa-se a diferença entre esses anos de aumento de investimento e a sua distribuição ao longo do 

Pessoal nos municípios brasileiros segundo as regiões brasileiras por ano de mandato municipal 
para o período 2002-2016. O ano 1 representa a média da razão entre tais despesas para todos os 
anos do primeiro ano de mandato, o ano 2 representa a média da razão entre tais despesas para todos 
os anos do segundo ano de mandato e, assim, sucessivamente para os anos 3 e 4.

-
vestimento em detrimento das despesas com pessoal de acordo o ciclo do mandato municipal, sendo 
que, no segundo ano de mandato, há uma elevação considerável das despesas com investimento em 
detrimento das despesas com pessoal independente da região considerada.
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Gráfico 1 – Razão Despesas Investimento/Despesas com Pessoal nos municípios brasileiros se-
gundo porte populacional (2002-2016)

Fonte: Elaboração própria a partir do Tesouro Nacional

Gráfico 2 – Razão Despesas Investimento/Despesas com Pessoal nos municípios brasileiros se-
gundo as regiões brasileiras por ano de mandato municipal (2002-2016)

Fonte: Elaboração própria a partir do Tesouro Nacional

A importância de analisar o impacto dos gastos públicos municipais é observar a efetividade 
desses gastos no que tange às políticas necessárias ao atendimento das necessidades básicas da 
população, como educação e saúde.

Nesse sentido, o Gráfico 3 apresenta a participação dos gastos em educação e saúde em relação 
ao total de gastos nos municípios brasileiros segundo o porte populacional, levando em conside-
ração a média para o período 2002-2016. Os dados mostram que na média os grandes municípios 
brasileiros, municípios de grande porte populacional, apresentam uma participação menor das 
despesas com educação e saúde no gasto total se comparado aos outros estratos. Vale ressaltar que 
a Constituição brasileira prevê no art. 212 que os municípios devem destinar pelo menos 25% de 
seu orçamento para educação e 15% para saúde.
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Gráfico 3 – Participação das Despesas com Educação e Saúde na Despesa Total nos municípios 
brasileiros segundo porte populacional (média 2002-2016)

Fonte: Elaboração própria a partir do Tesouro Nacional

Por fim, o Gráfico 4 apresenta a participação das despesas, com educação e saúde no gasto total 
dos municípios, segundo o porte populacional ao longo de todo o período 2002-2016. No geral 
observa-se um aumento na participação das despesas com educação e saúde nas despesas totais 
no conjunto geral dos municípios brasileiros. As características dos dados mostram que nos mu-
nicípios de grande porte houve um aumento pouco expressivo na participação das despesas, com 
educação e saúde, ao contrário dos municípios de médio e pequenos porte entre 2002 e 2016. Os 
ciclos fiscais que se fizeram presentes ao longo do período proporcionaram uma quebra na tendên-
cia da série para os municípios de grande porte a partir da crise de 2008.

As séries, embora com menor intensidade se comparada às despesas por categoria econômi-
ca – investimento e pessoal, parecem captar efeitos nos anos de eleições, municipais, estaduais e 
presidencial.

Gráfico 4 – Participação Despesas com Educação e Saúde na Despesa Total nos municípios brasi-
leiros segundo porte populacional (2002-2016)

 Fonte: Elaboração própria a partir do Tesouro Nacional.

De acordo com as análises descritivas apresentadas, alguns insights ficam evidentes: há uma 
tendência de queda na razão entre despesas com investimento e despesas com pessoal; a aloca-
ção das despesas entre investimento e pessoal são suscetíveis ao ciclo político; é representativa 
a participação das despesas com educação e saúde no total das despesas dos municípios; há uma 
tendência de aumento na participação das despesas com educação e saúde no total das despesas 
municipais.
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5 METODOLOGIA

A pesquisa faz uso da metodologia em painel de dados em função da especificidade do estudo 
em investigar a composição dos gastos públicos nos municípios brasileiros na tentativa de obser-
var mudanças nas despesas discricionárias (investimento) em detrimento das despesas com pesso-
al. Em função da heterogeneidade das finanças públicas municipais, a metodologia em painel de 
dados é adequada, haja vista que tal método leva em conta variáveis individuais com variabilidade 
e menos colinearidade. Os efeitos individuais podem ser livremente correlacionados com os re-
gressores, dando maior robustez estatística.

5.1 Especificação econométrica

O modelo econométrico adotado para analisar empiricamente a composição dos gastos públi-
cos nos municípios brasileiros segue a seguinte especificação:

em que:

Yit = relação entre gastos com investimento e gastos com pessoal para o município 
i no período t

PIBpcit = é o PIB per capita do município i no período t

Urbit = mede o grau de urbanização do município i no período t;

Eduit = relação dos gastos em educação com os gastos totais do município i no pe-
ríodo t;

Saúdeit = relação dos gastos em saúde com os gastos totais do município i no perí-
odo t;

D1 = variável dummy para anos de eleições municipais;

D2 = variável dummy para anos de eleições estaduais e federal;

D3 = variável dummy para anos de anos de ajuste fiscal;

D4 = variável dummy para anos de anos de expansão fiscal;

D5 = variável dummy interativa (Eduit * D3);

D6 = variável dummy interativa (Saúdeit * D3);

D7 = variável dummy interativa (Eduit * D4);

D8 = variável dummy interativa (Saúdeit * D4);

 u
it
 é o termo de erro.

5.2 BASE DE DADOS

A base de dados construída para as análises conduzidas no presente artigo foi retirada do Te-
souro Nacional e compreende informações dos 5.5681 municípios brasileiros para o período de 
2002 a 2016.

Inicialmente, foi preciso lidar com o problema das observações faltantes na base de dados. Ob-
servou-se que a exclusão das mesmas não seria a melhor alternativa, pois acabaria excluindo gran-
de parte das informações. Logo, optou-se por realizar a imputação de valores a partir do cálculo de 
uma taxa média de crescimento para as séries. Esse método do cálculo da taxa de crescimento foi 

1 Brasília e Fernando de Noronha não foram considerados.
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aplicado nas informações de Educação, Saúde, Investimento, Pessoal e Despesa Total, bem como 
para calcular os valores faltantes das variáveis de PIB e PIB per capita, em 2016, e acabou por re-
sultar na exclusão de 130 municípios da base (2,33%). A variável urbanização mantém os valores 
fixos ao longo dos anos. Para o presente estudo, utilizou-se os dados referentes ao ano de 2010.

6 RESULTADOS EMPÍRICOS

A presente seção analisa os resultados empíricos obtidos, com o modelo a partir da estimação 
em painel de dados, conforme a Tabela 1 a seguir.

No que diz respeito aos resultados estimados obtidos, verificou-se, primeiramente, através do 
teste de Hausman2, que a heterogeneidade não observada possui um comportamento fixo em todos 
os casos, fazendo com que os resultados obtidos a partir do modelo com efeitos fixos sejam prefe-
ríveis aos obtidos a partir do modelo com efeitos aleatórios. Entretanto, os resultados obtidos por 
ambos os modelos foram semelhantes tanto em termos de magnitude dos parâmetros quanto em 
nível de significância, indicando robustez dos resultados. 

Tabela 1 – Resultados da estimação do modelo a partir de dados em painel (2002-2016)

Variáveis Dados em Painel Efeitos Fixos Dados em Painel Efeitos Aleatórios

PIBpcit
-0.173*** -0.080***

(0.009) (0.006)

Urbit
0 -0.159***

Omitted (0.014)

Eduit
-0.841*** -0.793***

(0.018) (0.015)

Saúdeit
-0.495*** -0.504***

(0.014) (0.013)

D1
0.125*** 0.121***

(0.005) (0.005)

D2
0.362*** 0.369***

(0.006) (0.006)

D3
-0.639*** -0.691***

(0.039) (0.039)

D4
-0.557*** -0.544***

(0.048) (0.048)

D5
-0.079*** -0.090***

(0.018) (0.017)

D6
-0.278*** -0.275***

(0.021) (0.021)

D7
-0.275*** -0.296***

(0.019) (0.019)

D8
-0.190*** -0.190***

(0.024) (0.024)

Constante
-1.970*** -2.889***

(0.096) (0.069)

substancialmente. O teste possui uma distribuição qui-quadrada assintótica. Se sua hipótese nula for rejeitada, a conclusão é que o modelo 

No que diz respeito aos resultados estimados obtidos, verificou-se, primeiramente, através do 
teste de Hausman2, que a heterogeneidade não observada possui um comportamento fixo em todos 
os casos, fazendo com que os resultados obtidos a partir do modelo com efeitos fixos sejam prefe-
ríveis aos obtidos a partir do modelo com efeitos aleatórios. Entretanto, os resultados obtidos por 
ambos os modelos foram semelhantes tanto em termos de magnitude dos parâmetros quanto em 
nível de significância, indicando robustez dos resultados. 
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Variáveis Dados em Painel Efeitos Fixos Dados em Painel Efeitos Aleatórios

Observações 81422 81422

0.1227 0.1388

Teste de Hausmann (0.000) (0.000)

Fonte: os autores (2020).
Notas: Entre parênteses estão os desvios padrão.

As variáveis PIB per capita e Grau de Urbanização foram consideradas variáveis controle do 
modelo. Em relação à variável PIB per capita, o sinal negativo obtido sugere que as expansões 
econômicas têm um impacto alocativo de mais despesas com pessoal em detrimento das despesas 
com investimento. É importante ressaltar, entretanto, que esse resultado não implica que uma ex-
pansão no PIB per capita se reflete numa queda nas despesas com investimento necessariamente.

A variável Grau de Urbanização, por sua vez, obteve sinal negativo. Esse resultado significa 
que um aumento no grau de urbanização se reflete em um aumento nas despesas com pessoal em 
detrimento das despesas com investimento. É um resultado bem peculiar, uma vez que a elevação 
no grau de urbanização implica em uma maior necessidade em infraestrutura pública, ou seja, mais 
investimento. Nesse caso, o sinal do parâmetro indica que os municípios expandem mais intensa-
mente as despesas com pessoal em comparação as despesas com investimento com o aumento no 
grau de urbanização.

A literatura chama a atenção para o efeito controverso do grau de urbanização na determinação 
da composição dos gastos públicos. Sakurai (2009) associa os resultados contraditórios ao perfil 
demográfico característico dos municípios. Isto é, o peso da população jovem ou idosa no perfil 
populacional pode determinar o quanto os municípios dão importância para as despesas com edu-
cação e saúde e, dessa forma, poderá ser determinante na contratação de pessoal.

As duas variáveis que captam o efeito das despesas em educação e saúde na alocação entre 
despesas com investimento e pessoal apresentaram sinais negativos. Uma justificativa para tal 
pode ser o viés da composição do gasto público. Geralmente a literatura tem abordado o viés na 
composição do gasto associado à gestão de demandas por gasto redistributivo. Conforme Pessino, 
Izquierdo e Guillermo (2018) a gestão da política de gasto público ao longo do ciclo econômico 
deve ser levada em conta, especialmente, porque a desigualdade contribui para o viés na compo-
sição das despesas correntes. Assim, tanto a gestão das demandas por gasto redistributivo como 
as despesas associadas à saúde e educação, produzem uma preferência por mais despesas com 
pessoal em detrimento das despesas com investimento.

No que tange às variáveis dummies (D1 e D2), que captam os efeitos do ciclo político orçamen-
tário, apresentaram sinais que corroboram a existência de ciclo político orçamentário nos anos de 
eleição municipal, estadual e presidencial, de modo que nos anos de eleição há uma recomposição 
de gastos em investimento em detrimento dos gastos com pessoal. Os resultados encontrados para 
as dummies (D3 e D4) que captam os efeitos dos ciclos fiscais, por sua vez, sugerem que nos perí-
odos de ajuste há uma recomposição das despesas de menos investimento em detrimento de mais 
pessoal, enquanto em fases de políticas anticíclicas – como foi no período da crise de 2008 – há 
uma recomposição de mais investimento em detrimento de pessoal.

Os resultados para as dummies interativas D5, D6, D7 e D8 mostraram sinais negativos, in-
dicando que, independente do ciclo fiscal – seja em anos de contração (ajuste), seja em anos de 
expansão fiscal –, o efeito das despesas com educação e saúde aponta para uma recomposição das 
despesas com pessoal em detrimento das despesas com investimento.



157

Determinantes da composição dos gastos públicos: uma análise para os municípios brasileiros

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 2, p. 144-159, abr./jun., 2022

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A adoção de regras fiscais pode gerar viés na composição do gasto público, na medida em que 
é capaz de induzir ajustes de gastos a partir de despesas isentas de regras. Por exemplo: se a des-
pesa com pessoal precisa ser ajustada para se enquadrar na regra fiscal, pode-se realizar cortes nas 
despesas de capital. Além disso, o estabelecimento de regras de gastos mínimos, como é o caso 
das despesas com educação e saúde, pode, por sua vez, influenciar a relação entre as despesas com 
investimento em detrimento das despesas com pessoal, gerando o chamado viés na composição 
dos gastos.

Isso posto, a contribuição principal do presente artigo foi realizar uma análise acerca da com-
posição dos gastos públicos nos municípios brasileiros na tentativa de observar mudanças nas 
despesas discricionárias (investimento) em detrimento das despesas com pessoal influenciadas 
pelo chamado viés na composição dos gastos.

Assim, a partir dos resultados obtidos com as estimações e considerando todos os grupos de 
variáveis determinantes na alocação de despesas, apenas o ciclo político orçamentário gerou im-
pulsos nas despesas com investimento em detrimento das despesas com pessoal. Depreendemos 
que expansões nas despesas obrigatórias, como educação e saúde, mesmo em anos de expansões 
ou contrações fiscais, geram uma expansão nas despesas com pessoal em detrimento das despesas 
com investimento.
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